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I – planejar e orientar as ações de fiscalização referentes às contratações e às transferências de 

recursos, inclusive os de recursos transferidos fundo a fundo, recursos externos e de contratos de gestão;
II – propor ações com vistas ao aprimoramento da atuação da Auditoria-Geral, relacionados à sua 

área de atuação.

Subseção I
Da Diretoria de Fiscalização de Contratações

Art. 22 – A Diretoria de Fiscalização de Contratações tem como competência realizar atividades 
de fiscalização de contratações, com atribuições de:

I – avaliar as contratações por licitações, dispensas, inexigibilidades, bem como a execução do 
contrato, no âmbito dos órgãos e entidades, com exceção dos contratos de competência da Superintendência 
Central de Fiscalização Especializada;

II – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-
nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Subseção II
Da Diretoria de Fiscalização de Transferências de Recursos

Art. 23 – A Diretoria de Fiscalização de Transferências de Recursos tem como competência reali-
zar atividades de fiscalização em recursos recebidos e transferidos, com atribuições de:

I – avaliar a regularidade da aplicação de recursos provenientes de transferências, incluídos os 
recursos transferidos fundo a fundo, de recursos externos e de contratos de gestão, concessão de subvenções, 
recursos recebidos e transferidos a entes públicos e privados;

II – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-
nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Seção IV
Da Superintendência Central de Fiscalização Especializada

Art. 24 – A Superintendência Central de Fiscalização Especializada tem como competência coor-
denar, supervisionar, planejar e orientar as ações de fiscalização em concessões, empresas estatais, obras e ser-
viços de engenharia e sistemas de tecnologia da informação, com atribuições de:

I – planejar e orientar as ações de controle em concessões, empresas estatais, obras e serviços de 
engenharia, bem como em sistemas de tecnologia da informação;

II – propor ações com vistas ao aprimoramento da atuação da Auditoria-Geral, relacionados à sua 
área de atuação.

Subseção I
Da Diretoria de Fiscalização de Concessões

Art. 25 – A Diretoria de Fiscalização de Concessões tem como competência realizar atividades de 
fiscalização de concessão de serviços e de obras públicas e as permissões de serviços públicos no âmbito dos 
órgãos e entidades, com atribuições de:

I – avaliar a concessão comum de serviços e obras públicas, concessão administrativa ou patroci-
nada ou permissão para prestação de serviços públicos;

II – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-
nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Subseção II
Da Diretoria de Fiscalização de Empresas Estatais

Art. 26 – A Diretoria de Fiscalização de Empresas Estatais tem como competência realizar ativida-
des de fiscalização de empresas públicas e das sociedades de economia mista, com atribuições de:

I – avaliar a gestão da integridade das empresas públicas e das sociedades de economia mista;
II – avaliar a regularidade da aplicação dos recursos públicos das empresas públicas e das socie-

dades de economia mista;
III – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-

nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Subseção III
Da Diretoria de Fiscalização de Obras

Art. 26-A – A Diretoria de Fiscalização de Obras tem como competência realizar atividades de fis-
calização de obras e serviços de engenharia, com atribuições de:

I – avaliar a execução dos serviços relacionados a obras e serviços de engenharia;
II – realizar ações de controle nos sistemas de referência de custos adotados pelo Governo;
III – propor instrumentos voltados à uniformização de métodos, critérios e entendimentos empre-

gados nas ações de controle de obras e serviços de engenharia;
IV – fomentar o intercâmbio de conhecimentos e dados técnicos, com outras instituições, no que 

tange à auditoria de obras públicas;
V – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-

nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Subseção IV
Da Diretoria de Fiscalização de Sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicação

Art. 26-B – A Diretoria de Fiscalização de Sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicação 
tem como competência fiscalizar as atividades relacionadas à área de tecnologia da informação e comunicação, 
com atribuições de:

I – avaliar a execução dos serviços relacionados a tecnologia da informação e comunicação;
II – avaliar os sistemas de tecnologia da informação e comunicação;
III – desenvolver ações de controle para a melhoria da governança e gestão de tecnologia da infor-

mação e comunicação e aprimoramento dos sistemas estruturantes no Poder Executivo;
IV – propor instrumentos voltados à uniformização de métodos, critérios e entendimentos empre-

gados nas ações de controle de auditoria de tecnologia da informação e comunicação;
V – fomentar o intercâmbio de conhecimentos e dados técnicos, com outras instituições, no que 

tange à auditoria de sistemas de tecnologia da informação e comunicação;
VI – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-

nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Seção V
Da Superintendência Central Fiscalização de Contas

Art. 26-C – A Superintendência Central de Fiscalização de Contas tem como competência plane-
jar, coordenar, supervisionar e orientar as ações de fiscalização relativas às contas anuais e de avaliação orça-
mentária, financeira, contábil, patrimonial, de pessoal e previdenciária, com atribuições de:

I – planejar e executar as atividades de fiscalização relativas à gestão fiscal, área de pessoal, pre-
videnciária e de folha de pagamento;

II – estabelecer estratégias e propor procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos mecanismos 
de controle interno de órgãos e entidades do Poder Executivo;

III – propor ações com vistas ao aprimoramento da atuação da Auditoria-Geral, relacionados à sua 
área de atuação.

Seção VI
Diretoria de Fiscalização da Gestão Fiscal

Art. 26-D – A Diretoria de Fiscalização da Gestão Fiscal tem como competência realizar fiscaliza-
ção de atividades relativas à gestão fiscal, com atribuições de:

I – avaliar os limites e as condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos 
a Pagar;

II – avaliar os avais e as garantias prestados, bem como os direitos e os haveres do Estado e a des-
tinação de recursos obtidos com a alienação de ativos e os atos de renúncia de receita;

III – avaliar o cumprimento dos limites previstos na  Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 
maio de 2000;

IV – avaliar o cumprimento e a execução dos objetivos e metas previstos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual;

V – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-
nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Seção VII
Da Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência

Art. 26-E – A Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência tem como competência realizar 
atividades de fiscalização na área de pessoal, previdenciária e de folha de pagamento, com atribuições de:

I – realizar fiscalizações nos processos e sistemas de administração e pagamento de pessoal;
II – orientar e acompanhar as atividades de verificação da exatidão e suficiência dos dados relati-

vos à admissão, à concessão de verbas de pagamento, ao desligamento de pessoal, às aposentadorias e às pen-
sões na administração pública estadual direta, autárquica e fundacional;

III – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-
nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.

Seção VIII
Da Diretoria de Fiscalização de Contas

Art. 26-F – A Diretoria de Fiscalização de Contas tem como competência realizar atividades de 
fiscalização na área orçamentária, financeira, patrimonial e contábil e de analisar, orientar, capacitar e controlar 
os processos de tomadas de contas especiais, com atribuições de:

I – coordenar e realizar ações de controle sobre as contas anuais dos ordenadores de despesas e 
demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos;

II – consolidar as informações que compõem o relatório de auditoria sobre as contas anuais de 
governo;

III – avaliar o cumprimento dos índices de aplicação de recursos orçamentários determinados nas 
Constituições Federal e Estadual, bem como a observância aos princípios aplicáveis à administração pública na 
realização das despesas correspondentes;

IV – acompanhar e monitorar o cumprimento das considerações e recomendações apresentadas 
pelo Tribunal de Contas, no tocante às contas anuais do Governador;

V – orientar, capacitar e controlar os procedimentos de tomadas de contas especiais;
VI – subsidiar a proposição de diretrizes e procedimentos, visando ao aperfeiçoamento dos meca-

nismos de controle interno, relacionados à sua área de atuação.”.
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 11 de outubro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DA MATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.511, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018.

Dispõe sobre a data-limite para empenho das despesas de 
custeio e de capital no âmbito do Poder Executivo, para 
fins de encerramento do exercício financeiro de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado, considerando a necessidade de adequação dos limites e prazos 
para a realização dos empenhos para fins de encerramento do exercício financeiro de 2018, em cumprimento ao 
disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

DECRETA:

Art. 1º – Fica estabelecida a data-limite de 13 de outubro de 2018 para empenho de despesas de 
custeio e de capital no âmbito do Poder Executivo.

Parágrafo único – A Secretaria de Estado de Fazenda, através da Superintendência Central de Con-
tabilidade Governamental – SCCG –, adotará as providências necessárias junto ao Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira do Estado de Minas Gerais – Siafi-MG –, para o cumprimento do disposto no caput .

Art. 2º – Excetuam-se da limitação disposta no art. 1º as despesas referentes a folha de pagamento, 
dívida pública, transferências e outras despesas constitucionais de caráter obrigatório, precatórios e requisitórios 
de pequeno valor e outras, a critério da Câmara de Orçamento e Finanças – COF.

Art. 3º – Fica a COF autorizada a deliberar sobre outras datas além do limite estabelecido no art. 
1º.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 11 de outubro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 509, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018.

Abre crédito suplementar no valor de R$90.201.738,91.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 22.943, de 12 
de janeiro de 2018,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de R$90.201.738,91 (noventa milhões duzentos 
e um mil setecentos e trinta e oito reais e noventa e um centavos), indicado no Anexo, onerando no mesmo valor 
o limite estabelecido no art. 9º da Lei nº 22.943, de 12 de janeiro de 2018.

Art. 2º – Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes das anulações 
das dotações orçamentárias indicadas no Anexo.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 11 de outubro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO
(a que se referem os arts. 1º e 2º do Decreto NE nº 509, de 11 de outubro de 2018)
(Registrado no Siafi/MG Sob o número 112)

SUPLEMENTAÇÃO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A QUE SE REFERE 
O ART. 1º DESTE DECRETO:

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
					     R$
1191.04122701-2.417-0001-3390-0-10.1		  24.004.569,91
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
1261.12361211-4.644-0001-3350-1-10.1		  46.463.514,00
1261.12361211-4.644-0001-4450-1-71.1		  1.314.041,00
1261.12362211-4.638-0001-3350-1-10.1		  5.869.050,00
1261.12362211-4.638-0001-3350-1-71.1		  8.042.417,00
1261.12362211-4.638-0001-4450-1-71.1		  4.508.147,00
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO		  90.201.738,91


